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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do con-
teúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está escri-
to ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, 
contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem são recursos especiais usados por 
quem fala ou escreve, para dar à expressão mais força, intensidade 
e beleza.

São três tipos:
Figuras de Palavras (tropos);
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Figuras de Construção (de sintaxe);
Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavra
É a substituição de uma palavra por outra, isto é, no emprego 

figurado, simbólico, seja por uma relação muito próxima (contigui-
dade), seja por uma associação, uma comparação, uma similarida-
de. São as seguintes as figuras de palavras:

Metáfora: consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em virtude 
da circunstância de que o nosso espírito as associa e depreende 
entre elas certas semelhanças. Observe o exemplo:

“Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando Pessoa)

Nesse caso, a metáfora é possível na medida em que o poeta 
estabelece relações de semelhança entre um rio subterrâneo e seu 
pensamento.

Comparação: é a comparação entre dois elementos comuns; 
semelhantes. Normalmente se emprega uma conjunção comparati-
va: como, tal qual, assim como.

“Sejamos simples e calmos
Como os regatos e as árvores” 

Fernando Pessoa

Metonímia: consiste em empregar um termo no lugar de ou-
tro, havendo entre ambos estreita afinidade ou relação de sentido. 
Observe os exemplos abaixo:

 -autor ou criador pela obra. Exemplo: Gosto de ler Machado 
de Assis. (Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis.)

-efeito pela causa e vice-versa. Exemplo: Vivo do meu trabalho. 
(o trabalho é causa e está no lugar do efeito ou resultado).

- continente pelo conteúdo. Exemplo: Ela comeu uma caixa de 
bombons. (a palavra caixa, que designa o continente ou aquilo que 
contém, está sendo usada no lugar da palavra bombons).

-abstrato pelo concreto e vice-versa. Exemplos: A gravidez deve 
ser tranquila. (o abstrato gravidez está no lugar do concreto, ou 
seja, mulheres grávidas).

 - instrumento pela pessoa que o utiliza. Exemplo: Os micro-
fones foram atrás dos jogadores. (Os repórteres foram atrás dos 
jogadores.)

- lugar pelo produto. Exemplo: Fumei um saboroso havana. 
(Fumei um saboroso charuto.).

- símbolo ou sinal pela coisa significada. Exemplo: Não te afas-
tes da cruz. (Não te afastes da religião.).

- a parte pelo todo. Exemplo: Não há teto para os desabrigados. 
(a parte teto está no lugar do todo, “o lar”).

- indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: O homem foi à Lua. 
(Alguns astronautas foram à Lua.).

- singular pelo plural. Exemplo: A mulher foi chamada para ir às 
ruas. (Todas as mulheres foram chamadas, não apenas uma)

- gênero ou a qualidade pela espécie. Exemplo: Os mortais so-
frem nesse mundo. (Os homens sofrem nesse mundo.)

- matéria pelo objeto. Exemplo: Ela não tem um níquel. (a ma-
téria níquel é usada no lugar da coisa fabricada, que é “moeda”).

Atenção: Os últimos 5 exemplos podem receber também o 
nome de Sinédoque.

Perífrase: substituição de um nome por uma expressão para 
facilitar a identificação. Exemplo: A Cidade Maravilhosa (= Rio de 
Janeiro) continua atraindo visitantes do mundo todo.

Obs.: quando a perífrase indica uma pessoa, recebe o nome de 
antonomásia.

Exemplos:
O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida praticando o 

bem.
O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções.

Sinestesia: Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as 
sensações percebidas por diferentes órgãos do sentido. Exemplo: 
No silêncio negro do seu quarto, aguardava os acontecimentos. (si-
lêncio = auditivo; negro = visual)

Catacrese: A catacrese costuma ocorrer quando, por falta de 
um termo específico para designar um conceito, toma-se outro 
“emprestado”. Passamos a empregar algumas palavras fora de seu 
sentido original. Exemplos: “asa da xícara”, “maçã do rosto”, “braço 
da cadeira” .

Figuras de Construção
Ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade ao 

significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela maior expres-
sividade que se dá ao sentido. São as mais importantes figuras de 
construção:

Elipse: consiste na omissão de um termo da frase, o qual, no 
entanto, pode ser facilmente identificado. Exemplo: No fim da co-
memoração, sobre as mesas, copos e garrafas vazias. (Omissão do 
verbo haver: No fim da festa comemoração, sobre as mesas, copos 
e garrafas vazias).

Pleonasmo: consiste no emprego de palavras redundantes 
para reforçar uma ideia. Exemplo: Ele vive uma vida feliz.

Deve-se evitar os pleonasmos viciosos, que não têm valor de 
reforço, sendo antes fruto do desconhecimento do sentido das pa-
lavras, como por exemplo, as construções “subir para cima”, “entrar 
para dentro”, etc.

Polissíndeto: repetição enfática do conectivo, geralmente o “e”. 
Exemplo: Felizes, eles riam, e cantavam, e pulavam, e dançavam.

Inversão ou Hipérbato: alterar a ordem normal dos termos ou 
orações com o fim de lhes dar destaque:

 “Justo ela diz que é, mas eu não acho não.” (Carlos Drummond 
de Andrade)

“Por que brigavam no meu interior esses entes de sonho não 
sei.” (Graciliano Ramos)

Observação: o termo deseja realçar é colocado, em geral, no 
início da frase.

Anacoluto: quebra da estrutura sintática da oração. O tipo mais 
comum é aquele em que um termo parece que vai ser o sujeito da 
oração, mas a construção se modifica e ele acaba sem função sintá-
tica. Essa figura é usada geralmente para pôr em relevo a ideia que 
consideramos mais importante, destacando-a do resto. Exemplo: 

O Alexandre, as coisas não lhe estão indo muito bem.
A velha hipocrisia, recordo-me dela com vergonha. (Camilo 

Castelo Branco)

Silepse: concordância de gênero, número ou pessoa é feita 
com ideias ou termos subentendidos na frase e não claramente ex-
pressos. A silepse pode ser:

- de gênero. Exemplo: Vossa Majestade parece desanimado. (o 
adjetivo desanimado concorda não com o pronome de tratamento 
Vossa Majestade, de forma feminina, mas com a pessoa a quem 
esse pronome se refere – pessoa do sexo masculino).
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- de número. Exemplo: O pessoal ficou apavorado e saíram cor-
rendo. (o verbo sair concordou com a ideia de plural que a palavra 
pessoal sugere).

- de pessoa. Exemplo: Os brasileiros amamos futebol. (o sujeito 
os brasileiros levaria o verbo na 3ª pessoa do plural, mas a concor-
dância foi feita com a 1ª pessoa do plural, indicando que a pessoa 
que fala está incluída em os brasileiros).

Onomatopeia: Ocorre quando se tentam reproduzir na forma 
de palavras os sons da realidade.

Exemplos: Os sinos faziam blem, blem, blem, blem.
Miau, miau. (Som emitido pelo gato)
Tic-tac, tic-tac fazia o relógio da sala de jantar. 

As onomatopeias, como no exemplo abaixo, podem resultar da 
Aliteração (repetição de fonemas nas palavras de uma frase ou de 
um verso).

“Vozes veladas, veludosas vozes,
volúpias dos violões, vozes veladas,
vagam nos velhos vórtices velozes

dos ventos, vivas, vãs, vulcanizadas.” 
(Cruz e Sousa)

Repetição: repetir palavras ou orações para enfatizar a afirma-
ção ou sugerir insistência, progressão:

 “E o ronco das águas crescia, crescia, vinha pra dentro da ca-
sona.” (Bernardo Élis)

“O mar foi ficando escuro, escuro, até que a última lâmpada se 
apagou.” (Inácio de Loyola Brandão)

Zeugma: omissão de um ou mais termos anteriormente enun-
ciados. Exemplo: Ele gosta de geografia; eu, de português. (na se-
gunda oração, faltou o verbo “gostar” = Ele gosta de geografia; eu 
gosto de português.).

Assíndeto: quando certas orações ou palavras, que poderiam 
se ligar por um conectivo, vêm apenas justapostas. Exemplo: Vim, 
vi, venci.

Anáfora: repetição de uma palavra ou de um segmento do 
texto com o objetivo de enfatizar uma ideia. É uma figura de cons-
trução muito usada em poesia. Exemplo: Este amor que tudo nos 
toma, este amor que tudo nos dá, este amor que Deus nos inspira, 
e que um dia nos há de salvar

Paranomásia: palavras com sons semelhantes, mas de signi-
ficados diferentes, vulgarmente chamada de trocadilho. Exemplo: 
Comemos fora todos os dias! A gente até dispensa a despensa.

Neologismo: criação de novas palavras. Exemplo: Estou a fim 
do João. (estou interessado). Vou fazer um bico. (trabalho tempo-
rário).

Figuras de Pensamento
Utilizadas para produzir maior expressividade à comunicação, 

as figuras de pensamento trabalham com a combinação de ideias, 
pensamentos.

Antítese: Corresponde à aproximação de palavras contrárias, 
que têm sentidos opostos. Exemplo: O ódio e o amor andam de 
mãos dadas.

Apóstrofe: interrupção do texto para se chamar a atenção de 
alguém ou de coisas personificadas. Sintaticamente, a apóstrofe 
corresponde ao vocativo. Exemplo: Tende piedade, Senhor, de to-
das as mulheres.

Eufemismo: Atenua o sentido das palavras, suavizando as ex-
pressões do discurso Exemplo: Ele foi para o céu. (Neste caso, a ex-
pressão “para a céu”, ameniza o discurso real: ele morreu.)

Gradação: os termos da frase são fruto de hierarquia (ordem 
crescente ou decrescente). Exemplo: As pessoas chegaram à festa, 
sentaram, comeram e dançaram.

Hipérbole: baseada no exagero intencional do locutor, isto é, 
expressa uma ideia de forma exagerada.

Exemplo: Liguei para ele milhões de vezes essa tarde. (Ligou 
várias vezes, mas não literalmente 1 milhão de vezes ou mais).

Ironia: é o emprego de palavras que, na frase, têm o sentido 
oposto ao que querem dizer. É usada geralmente com sentido sar-
cástico. Exemplo: Quem foi o inteligente que usou o computador e 
apagou o que estava gravado?

Paradoxo: Diferente da antítese, que opõem palavras, o pa-
radoxo corresponde ao uso de ideias contrárias, aparentemente 
absurdas. Exemplo: Esse amor me mata e dá vida. (Neste caso, o 
mesmo amor traz alegrias (vida) e tristeza (mata) para a pessoa.)

Personificação ou Prosopopéia ou Animismo: atribuição de 
ações, sentimentos ou qualidades humanas a objetos, seres irracio-
nais ou outras coisas inanimadas. Exemplo: O vento suspirou essa 
manhã. (Nesta frase sabemos que o vento é algo inanimado que 
não suspira, sendo esta uma “qualidade humana”.)

Reticência: suspender o pensamento, deixando-o meio velado. 
Exemplo:

“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... não 
sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia qual 
seria o procedimento.

SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. RELA-
ÇÕES DE SINONÍMIA E DE ANTONÍMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).
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As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or-
tografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento 
circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 
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Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

USO DA CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase:
• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 

IMAGEM, ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. CONCEITOS BÁSI-
COS DE HARDWARE (PLACA-MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 

DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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AMBIENTES OPERACIONAIS: UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 10 E 13

WINDOWS 10 
Conceito de pastas e diretórios

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 
e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho



INFORMÁTICA

3

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

WINDOWS 13

Sabemos que a política atual da Microsoft é manter o nome Windows 10 e gerar várias atualizações. Sendo assim a Microsoft sempre 
está melhorando e lançando várias releases do sistema. Mas existe uma especulação sobre o lançamento de um novo Windows e na 
mudança da política da Microsoft.

Dentro deste contexto, vamos relatar no quadro abaixo, algumas funcionalidades presentes no “Windows 10” e no “Windows 13” para 
termos uma visão abrangente deste novo “Projeto Windows 13”, que seria uma nova versão do Windows conceitualmente.

Funcionalidade Windows 10 Windows 13

Impressão em PDF
É preciso de software de terceiros 
para imprimir diretamente 
documentos para PDF.

Através desta funcionalidade e possível imprimir 
para diretamente para um arquivo PDF, obtendo 
assim uma copia digitalizada do arquivo.

Captura de tela.
Ferramenta de captura com a 
função tradicional de recorte da 
área desejada para captura.

Com o Windows 13 podemos usar o cronometro 
para programar sucessivas capturas de tela.

Teclas de atalho
Teclas de atalhos tradicionalmente 
conhecida tais como: Control V, 
Control C, Control X, etc.

Foram inseridas varias novas teclas de atalho 
utilizadas para várias funcionalidades.

Menu Iniciar Organização padrão dos aplicativos 
no menu START do Windows.

Melhor organização dos aplicativos, permitindo 
assim fácil navegação para acesso.



NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA

1. Criminalística: Definição. Histórico. Doutrina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
2. Perícia: Definição e conceitos. Requisição. Prazo para elaboração do exame e do laudo pericial. Principais perícias elencadas no Código 

de Processo Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
3. Locais de crime: Conceituação e classificação.Isolamento e preservação de local de crime. Finalidades dos levantamentos dos locais 

de crime contra a pessoa e contra o patrimônio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02
4. Locais de morte: Morte violenta. Local de morte por arma de fogo. Local de morte por instrumentos contundentes, cortantes, perfu-

rantes ou mistos. Local de morte provocada por asfixia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03
5. Cadeia de Custódia: Conceitos. Etapas. Fase Interna. Fase Externa. Rastreabilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04
6. Vestígios de interesse Forense. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05
7. Levantamento papiloscópico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05



NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA

1

CRIMINALÍSTICA: DEFINIÇÃO. HISTÓRICO.DOUTRINA

Definições
Inserida na esfera das ciências forenses, a criminalística, ou ju-

risprudência criminal, consiste no emprego de métodos científicos 
na busca e na análise de provas em processos criminais. Em outras 
palavras, é a disciplina que visa ao estudo do delito de maneira que 
não haja margem à distorção dos fatos, prezando sempre pela se-
guridade da integridade, perseguindo as evidências, para alcançar 
justiça e obtenção de premissas decisórias para a proferirão da sen-
tença. De acordo com o dicionário, trata-se de:

“Disciplina do direito penal que tem por objetivo desvendar cri-
mes e  identificar criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

“Conjunto de conhecimentos e técnicas essenciais para a desco-
berta de crimes e identificação de criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

Objetivo Geral: geração de provas periciais para elucidação de 
ocorrências criminais ou de qualquer caso de relevância jurídica, 
institucional ou mesmo relacionado a uma pessoa física.

Objetivos Científicos
• gerar a qualidade material do fato típico
• verificação dos modos e dos meios utilizados na prática do 

delito, visando ao provimento da dinâmica dos fatos
• indicação da autoria do delito
• constituição da prova técnica, por meio da indiciologia mate-

rial (quando existir viabilidade para tal)

Objetivos da criminalística na localidade do fato
• documentar o local do delito, a partir do trabalho da perícia 

criminal

Objetivos da criminalística nos processos técnicos
• descrição escrita
• croquis (desenho)
• documentação fotográfica 
• filmagem
• coleta de evidências

Áreas de atuação da criminalística
Diante de quaisquer decisões importantes a serem tomadas 

para um caso de interesse cível específico, administrativo ou penal, 
as técnicas da criminalística são elementares. As diversas áreas do 
conhecimento em que essa disciplina se aplica são:

1. Antropologia 
2. Biologia
3. Biomedicina
4. Contabilidade
5. Direito
6. Engenharia
7. Farmácia
8. Medicina
9. Psicologia
10. Química

Conceito de criminalística
Ciência independente de suporte à justiça e à polícia, cuja fina-

lidade é a elucidação de casos criminais. Trata-se de uma disciplina 
de investigação, estudo e interpretação de vestígios localizados na 

área da ocorrência. Essa disciplina analisa a indiciologia material 
para esclarecimento de casos de interesse da Justiça em todos os 
seus domínios. Em suma, é a averiguação de todas as evidências 
do fato delituoso e seu contexto, por meio de técnicas apropriadas 
a cada um.

PERÍCIA: DEFINIÇÃO E CONCEITOS. REQUISIÇÃO. PRA-
ZO PARA ELABORAÇÃO DO EXAME E DO LAUDO PERI-
CIAL. PRINCIPAIS PERÍCIAS ELENCADAS NO CÓDIGO 

DE PROCESSO PENAL

Perícia

Definição e conceitos
A perícia pode ser conceituada como um exame técnico que se 

destina a elucidar fato, estado ou situação, com vistas à investiga-
ção criminal e provimento da justiça.

O art. 158 do CPP exige o exame de corpo de delito (perícia) 
sempre que a infração deixar vestígios. Exemplo: lesões, estupro 
etc.

Ademais, o CPP confere prioridade aos crimes que envolvam:
•	 Violência doméstica e familiar contra mulher;   
•	 Violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa 

com deficiência.   

Exame de corpo de delito 
direto

Exame de corpo de delito 
indireto

O perito tem contato direto 
com os vestígios deixados 

pelo crime. Ex. o corpo 
humano lesionado.

O exame é feito em cima de 
informações. Ex. exame de um 

prontuário médico.

Vale lembrar que a confissão do acusado não supre o exame, 
todavia, outras provas podem auxiliar na investigação, como, por 
exemplo, a prova testemunhal.

Requisição
De acordo com o art. 184 do CPP o juiz e a autoridade policial 

(delegado de polícia) possuem discricionariedade para negar perí-
cias requeridas pelas partes. Ex. o delegado ou o juiz entendem que 
a perícia não é necessária para o esclarecimento da verdade. 

Por outro lado, nos casos de crimes que deixam vestígios o exa-
me de corpo de delito é obrigatório.

O art. 6º do CPP exemplifica alguns atos que o delegado pode 
adotar assim que tiver conhecimento de infração penal. Dentre tais 
possibilidades encontra-se a de determinar que se proceda o exa-
me de corpo de delito ou qualquer outra perícia.

Por fim, vale saber que o Pacote Anticrime trouxe dentre as 
atribuições do Juiz das Garantias requisitar documentos, laudos e 
informações ao delegado de polícia sobre o andamento das inves-
tigações. No entanto, o STF suspendeu tal dispositivo (art. 3-B) por 
duvidar de sua constitucionalidade.

Prazo para elaboração do exame e do laudo pericial
As perícias são realizadas pelos peritos. Na falta de perito ofi-

cial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portado-
ras de diploma de curso superior preferencialmente na área espe-
cífica. 

Quem pode formular quesitos e indicar assistente técnico é:
	O Ministério Público
	Assistente de acusação
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	Ofendido
	Querelante 
	Acusado.                 

 As partes podem requerer a oitiva do perito, com antecedên-
cia mínima de 10 dias. Ademais, o perito pode apresentar as respos-
tas em laudo complementar.          

A função dos peritos é elaborar o laudo pericial e responder 
aos quesitos formulados. O laudo pericial será elaborado no prazo 
máximo de 10 dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos 
excepcionais, a requerimento dos peritos.      

Algumas curiosidades são pertinentes saber:               
	A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbi-

to (em regra);
	Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame ex-

terno do cadáver;
	O juiz pode discordar do laudo.

Principais perícias elencadas no Código de Processo Penal.
O art. 174 do CPP traz o exame grafotécnico, que consiste em 

exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra.
A pessoa será intimada para o ato, no entanto, possui o direito 

de não produzir prova contra si mesma.
Outra possibilidade é usar documentos que a pessoa reconhe-

ça, ou já tiverem sido judicialmente reconhecidos, ou que não haja 
dúvidas de autenticidade. Documentos arquivados ou públicos, 
também, podem ser utilizados.

Caso seja feito o exame a pessoa escreverá o que lhe foi ditado. 
Admite-se expedição de carta precatória para a sua realização.

 O art. 168 do CPP traz a perícia em caso de lesões corporais. 
Como o Código Penal exige saber o tempo de incapacidade para as 
ocupações habituais para poder classificar o tipo de lesão ocasio-
nada, o CPP impõe exame complementar em 30 dias, contados da 
data do crime. Ex. João bate em Paulo, é feito o exame de corpo de 
delito; 30 dias depois é feito o exame complementar que verifica a 
ocorrência de incapacidade para as ocupações habituais da vítima 
por mais de 30 dias, indicando que trata-se de lesão grave.

Outros casos, também, exigem exame complementar. Por 
exemplo, o primeiro exame pericial ter sido incompleto. Ademais, 
diante de impossibilidade, a prova testemunhal supre o exame.

O art. 162 traz o exame necroscópico:
Art. 162.  A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do 

óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julga-
rem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no 
auto.

Parágrafo único.  Nos casos de morte violenta, bastará o sim-
ples exame externo do cadáver, quando não houver infração penal 
que apurar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a 
causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a 
verificação de alguma circunstância relevante.

E, o art. 163 traz o exame de exumação:
Art. 163.  Em caso de exumação para exame cadavérico, a au-

toridade providenciará para que, em dia e hora previamente marca-
dos, se realize a diligência, da qual se lavrará auto circunstanciado.

Parágrafo único.  O administrador de cemitério público ou par-
ticular indicará o lugar da sepultura, sob pena de desobediência. 
No caso de recusa ou de falta de quem indique a sepultura, ou de 
encontrar-se o cadáver em lugar não destinado a inumações, a au-
toridade procederá às pesquisas necessárias, o que tudo constará 
do auto.

Tanto o exame necroscópico quanto a exumação ocorrem em 
crimes que envolvam a morte. O exemplo clássico de tais procedi-
mentos é quando o cadáver já foi submetido ao exame necroscópi-
co, mas surgirem dúvidas sobre o primeiro exame – neste caso, exu-
ma-se o corpo para compreender melhor alguns aspectos do crime. 

LOCAIS DE CRIME: CONCEITUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO. 
ISOLAMENTO E PRESERVAÇÃO DE LOCAL DE CRIME. 
FINALIDADES DOS LEVANTAMENTOS DOS LOCAIS DE 
CRIME CONTRA A PESSOA E CONTRA O PATRIMÔNIO

Definição: em geral, o local do crime pode ser conceituado 
como o espaço físico onde tenha sucedido um crime elucidado ou 
que ainda requeira esclarecimento, mas que, fundamentalmente, 
apresente configuração ou aspectos de um delito e que, assim, de-
mande diligência policial. É no local do crime que as polícias judiciá-
ria e ostensiva se encontram, onde a primeira atua na seguridade 
da aplicação da lei penal, prevenindo e reprimindo potenciais in-
fratores; enquanto a segunda tem a função da ordem, prevenindo 
quaisquer possíveis violações ou restabelecendo-a regularidade.

Classificação dos locais de crime

A. Quanto à Preservação
• Locais preservados idôneos ou não violados: são os locais de 

crime inalterados, conservados no estado imediatamente original 
à prática do delito, sem que haja modificações das condições dos 
objetos após a ocorrência, até o momento da perícia.

• Locais não preservados, inidôneos ou violados: são locais 
que cujas condições deixadas pelo autor do fato criminal sofreram 
alterações antes da chegada e acolhimento dos peritos. As altera-
ções, geralmente, se verificam nas disposições iniciais dos indícios, 
ou mesmo no acréscimo ou subtração destes, o que modifica quais-
quer estados das coisas.

B. Quanto à Disposição dos vestígios
• Local relacionado: outros locais com relação com o fato
• Local imediato: onde ocorreu o fato
• Local mediato: adjacências da área; comum marcas de paga-

das, objetos caídos, etc.

C. Quanto à Natureza
• Local de homicídio
• Local de suicídio
• Local de crime contra a natureza
• Local do dano
• Local do incêndio
• Local de crime de trânsito
• Local de arrombamento
• Local de explosão

D. Quanto ao ambiente
• Local interno: prédio ou dentro de um terreno cercado
• Local externo: terreno baldio sem obstáculos, logradouro
• Locais relacionados: duas ou mais áreas com implicação no 

mesmo crime

Preservação de locais de crime
Aplicabilidade: a não alteração do local do crime aplica-se, uni-

camente, no contexto dos crimes materiais

Importância
Elaboração de laudos periciais: se houver, por exemplo, a re-

moção de um cadáver do lugar original deixado pelo autor do fato, 
essa ação compromete seriamente, as devidas conclusões em torno 
da ação criminosa e mesmo na descoberta e busca do autor; perícia 
criminal: a preservação do local do crime concretiza a usa materia-
lidade e facilita a aplicação das técnicas forenses
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Evidências físicas
O êxito do processo pode estar devidamente relacionado ao 

estado dos sinais e indícios no momento em que são coletados

Proteção da cena
Tem início quando o primeiro agente policial chega à cena do 

delito, tendo finalização a partir da liberação da cena da custódia 
policial.

Isolamento
Além da atenção aos vestígios encontrados e cuidado para que 

não sejam eliminados ou mesmo modificadas suas localizações e 
disposições, é elementar que o local seja isolado.

Vigilância
Diligência importante do procedimento de preservação do lo-

cal do crime, a vigilância empreendida pelos oficiais de polícia tem 
o objetivo de impossibilitar que pessoas não autorizadas ingressem 
no local e também que chuvas e outras eventuais ações de agentes 
da natureza provoquem quaisquer alterações no local.

Artigo 6º, incisos I, II e III, do Código de Processo Penal (1941), 
constitui norma que estabelece, a respeito da preservação do local 
do crime: 

“I – se possível e conveniente, dirigir-se ao local, providencian-
do para que se não alterem o estado e conservação das coisas, en-
quanto necessário;

II – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais;

III – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstancias;”

Vestígios e indícios encontrados nos locais de crime
Definição de vestígios: quaisquer objetos, sinais ou marcas que 

possam estar relacionados ao fato investigado. Todos os vestígios 
encontrados na cena do delito, num primeiro momento, são rele-
vantes para elucidação dos fatos. 

Agente provocador: revelado pela existência de vestígios, são 
o que causou ou contribuiu para a ocorrência; o vestígio em si pode 
se tratar do resultado da ação do agente provocador.

Classificação dos vestígios
• Vestígio verdadeiro: trata-se de uma depuração completa 

dos elementos localizados na cena do crime, constituindo-se verda-
deiros apenas aqueles que foram gerados diretamente pelo agente 
de autoria do delito e, ainda, resultantes diretos das ações da prá-
tica criminal.

• Vestígio Ilusório: qualquer componente encontrado no local 
do crime que não tenha relação direta às ações dos infratores, e sua 
produção não tenha ocorrido propositalmente.

• Vestígio forjado: ao contrário do vestígio ilusório, há uma in-
tenção na produção desse tipo de vestígio.

Definição de Indícios: de acordo com o CPP, artigo no 239, indí-
cio é a “circunstância conhecida e provada que, tendo relação com 
o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou 
outras circunstâncias”.

Indícios X evidências: embora as definições que o CPP apre-
senta a respeito desses dois conceitos serem muito semelhantes, o 
termo indício foi estabelecido para a fase processual, logo, para eta-
pa pós-perícia, ou seja, a designação indício abrange não somente 
os componentes materiais de que se dedica a perícia, mas também 
aborda elementos de natureza subjetiva – característicos do âmbito 
da polícia judiciária.

Perícia de local de crime: abrange os exames aplicados em 
uma parcela do ambiente onde tenha ocorrido um delito e para 
coletar dados que deem suporte às análises e comparações a fim 
de constatar a eventualidade de o crime ter sido executado de um 
modo determinado. Propósito: elucidar as circunstâncias em que o 
crime ocorreu.

LOCAIS DE MORTE: MORTE VIOLENTA.LOCAL DE MOR-
TE POR ARMA DE FOGO. LOCAL DE MORTE POR INS-
TRUMENTOS CONTUNDENTES, CORTANTES, PERFU-
RANTES OU MISTOS. LOCAL DE MORTE PROVOCADA 

POR ASFIXIA

Locais de morte
O local da morte é fundamental para desvendar a autoria e ma-

terialidade delitiva. Neste sentido, o art. 6 do CPP determina que a 
autoridade policial logo que tiver conhecimento da infração penal 
deve:

	dirigir-se ao local, providenciando para que não se alte-
rem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais;          

	apreender os objetos que tiverem relação com o fato, 
após liberados pelos peritos criminais;          

	colher todas as provas que servirem para o esclarecimen-
to do fato e suas circunstâncias.

Morte violenta
Morte violente é considerada toda aquela que não é natural – 

ex. homicídio, suicídio, acidente.
Os locais de morte aparentemente natural costumam ser es-

cassos em vestígios, já que normalmente há uma única pessoa en-
volvida (a própria vítima) e ela não contribui intencionalmente para 
o resultado.

Em caso de morte violenta, o local do crime precisa ser preser-
vado, uma vez que todo e qualquer elemento pode vir a contribuir 
com as investigações. Ex. armas, manchas, substâncias, posição do 
corpo, janelas, portas, trancas, vidro, arremesso de objetos etc.

Inclusive, já foi considerada verdadeira a seguinte assertiva 
pela banca Cespe (PCSE 2020): A forma de execução de um homicí-
dio pode ser definida a partir da observação da posição do cadáver 
no local do crime, dos vestígios biológicos e de eventuais elementos 
balísticos arrecadados.

Ademais, é importante diferenciar o exame perinecroscópico 
do exame de necropsia:

1) O exame perinecroscópico consiste no exame externo do 
cadáver, feito pelo perito criminal, ainda no local de crime. 

2) O exame perinecroscópico não deve ser confundido com o 
exame de necropsia, que é aquele realizado pelo perito médico-le-
gista, normalmente nas instalações do Instituto de Medicina Legal 
(IML). 

 
Local de morte por arma de fogo
O tema local de morte por arma de fogo está intrinsecamente 

ligado com lesões perfurocontundentes. Estas lesões são ferimen-
tos produzidos por projéteis de arma de fogo, cabo de guarda-chu-
va, chave de fenda, entre outros. Assim, é comum esta situação em 
homicídio.

Em uma investigação, para entender os fatos que desencadea-
ram a morte, o perito criminal deve analisar os vestígios, as posi-
ções dos objetos, e, também, do cadáver. Aliás, o ambiente todo 
merece cuidado.
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CONCEITO DE MORTE NATURAL E MORTE VIOLENTA, 
TIPOS DE MORTE VIOLENTA. TANATOLOGIA: MANI-
FESTAÇÕES CLÍNICAS.FENÔMENOS MICROBIANOS.

CRONOTANATOGNOSE: CONCEITO

A TANATOLOGIA vem do grego tanathos (morte) tem como 
raiz o Indo-europeu dhwen, “dissipar-se, extinguir-se” + logia 
(estudo), MORTE: do latim “mors, mortis”, de “mori” (morrer) e 
CADÁVER: do latim “caro data vermis” (carne dada aos vermes). 
Temos então Tanatologia a área da medicina legal que se ocupa 
da morte e os fenômenos a ela relacionados. 

A conceituação da morte é de extremamente dificultosa, as-
sim como, em algumas oportunidades, o diagnóstico da realidade 
de morte. 

Há 460 a .C., Hipócrates definia o quadro de morte: “Testa 
enrugada e árida, olhos cavos, nariz saliente cercado de colora-
ção escura, têmporas endurecidas, epiderme seca e lívida, pêlos 
das narinas e cílios encobertos por uma espécie de poeira, cór-
neas de um branco fosco, pálpebras semi-cerradas e fisionomia 
nitidamente irreconhecível”. Durante muitos anos definiu-se 
morte como a cessação da circulação (morte circulatória) e da 
respiração (morte respiratória). 

Até recentemente aceitava-se conceituar a morte como o 
cessar total e permanente das funções vitais. Atualmente, este 
conceito foi ampliado a partir do conhecimento de que a morte 
não é um puro e simples cessar das funções vitais, mas sim uma 
gama de processos que se desencadeiam durante um período de 
tempo, comprometendo diferentes órgãos. 

Atualmente prevalecem dois conceitos de morte: a morte 
cerebral, indicada pela cessação da atividade elétrica do cérebro 
e a morte circulatória, indicada por parada cardíaca irreversível 
às manobras de ressuscitação e outras técnicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define morte como: 
Cessação dos sinais vitais a qualquer tempo após o nascimento 
sem possibilidade de ressuscitamento. Como a morte se apresen-
ta como um processo (dinâmico) e não como um evento (estáti-
co), quando se coloca a questão: “Quando ocorreu a morte?” a 
resposta é dada quando se consegue definir o momento em que 
o processo de morte atingiu o seu ponto irreversível

Modalidades do Evento Morte:
- morte anatômica - É o cessamento total e permanente de 

todas as grandes funções do organismo entre si e com o meio 
ambiente.

- morte histolôgica - Não sendo a morte um momento, 
compreende-se ser a morte histológica um processo decorrente 
da anterior, em que os tecidos e as células dos órgãos e sistemas 
morrem paulatinamente.

- morte aparente – estados patológicos do organismo simu-
lam a morte, podendo durar horas, sendo possível a recuperação 
pelo emprego imediato e adequado de socorro médico. O adjeti-
vo “aparente” nos parece aqui adequadamente aplicado, pois o 
indivíduo assemelha-se incrivelmente ao morto, mas está vivo, 
por débil persistência da circulação. O estado de morte aparente 
poderá durar horas. É possível a recuperação de indivíduo em 
estado de morte aparente pelo emprego de socorro médico ime-
diato e adequado. 

- morte relativa – estado em que ocorre parada efetiva e du-
radora das funções circulatórias, respiratórias e nervosas, asso-
ciada à cianose e palidez marmórea, porém acontecendo a reani-
mação com manobras terapêuticas.

- morte intermédia - É admitida apenas por alguns autores. 
é a que precede a absoluta e sucede a relativa, como verdadeiro 
estágio inicial da morte definitiva. Experiências fora do corpo são 
relatadas neste tipo de morte.

- morte absoluta ou morte real – estado que se caracteriza 
pelo desaparecimento definitivo de toda atividade biológica do 
organismo, podendo-se dizer que parece uma decomposição. 
Fim da vida inicio da decomposição.

Tanotognose
É a parte da Tanatologia Forense que estuda o diagnóstico da 

realidade da morte. Esse diagnóstico será tanto mais difícil quan-
to mais próximo o momento da morte. Antes do surgimento dos 
fenômenos transformativos do cadáver. Então, o perito observa-
rá dois tipos de fenômenos cadavéricos: os abióticos, avitais ou 
vitais negativos, imediatos e consecutivos, e os transformativos, 
destrutivos ou conservadores.

Fenômenos abióticos ou imediatos ou avitais ou vitais nega-
tivos

Logo após a parada cardíaca e o colapso e morte dos órgãos 
e estruturas, como o pulmão e o encéfalo, surgem os sinais abió-
ticos imediatos ou precoces. Tais sinais são considerados de pro-
babilidade, ou seja, indicam a possibilidade de morte e são de-
nominados por alguns autores como período de morte aparente, 
por outros são chamados de morte intermediária.

1. perda da consciência; 
2. abolição do tônus muscular com imobilidade; 
3. perda da sensibilidade; 
4. relaxamento dos esfíncteres; 
5. cessação da respiração; 
6. cessação dos batimentos cardíacos; 
7. ausência de pulso; 
8. fácies hipocrática; 
9. pálpebras parcialmente cerradas. 

Fenômenos consecutivos
Algum tempo depois aparecem os sinais abióticos mediatos, 

tardios ou consecutivos, indicativos de certeza da morte. Tais si-
nais constituem uma tríade – livor, rigor e algor –, ou seja, al-
terações de coloração, rigidez e de temperatura, indicativos de 
certeza da morte (morte real).

1. resfriamento paulatino do corpo; 
2. rigidez cadavérica; 
3. espasmo cadavérico; 
4. manchas de hipóstase e livores cadavéricos; 
5. dessecamento: decréscimo de peso, pergarninhamento da 

pele e das mucosas dos lábios; modificações dos globos oculares; 
mancha da esclerótica; turvação da córnea transparente; perda 
da tensão do globo ocular; formação da tela viscosa. 

De modo geral, admite-se em nosso meio o abaixamento da 
temperatura em 0,5°C nas três primeiras horas, depois 1°C por 
hora, e que o equilíbrio térmico com o meio ambiente se faz em 
torno de 20 horas nas crianças, e de 24 à 26 horas nos adultos.

Os livores, alterações de coloração, variam da palidez a man-
chas vinhosas. São observados nas regiões de declive, devido ao 
acúmulo (deposição) sangüíneo por atração gravitacional. Apare-
cem ½ hora após a parada cardíaca, podendo mudar de posição 
quando ocorrer mudança na posição do corpo. Após 12 horas 
não mudam mais de posição, fenômeno denominado de fixação.
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A rigidez, contratura muscular, tem início na cabeça, uma 
hora após a parada cardíaca, progredindo para o pescoço, tronco 
e extremidades, ou seja, de cima para baixo (da cabeça para os 
pés). O relaxamento se faz no mesmo sentido. Tal observação é 
denominada Lei de Nysten. O tempo de evolução é variável.

Fenômenos Transformativos
Microscopicamente, horas após a parada cardíaca, ocorre 

um processo de auto-destruição celular denominado autólise, 
caracterizada por auto-digestão determinada por enzimas pre-
sentes nos lisossomos, uma das organelas citoplasmáticas.

Macroscopicamente, o primeiro sinal de putrefação é o apa-
recimento da mancha verde abdominal na região inguinal direita 
(porção direita, inferior do abdome). Tal mancha é originada pela 
produção bacteriana de hidreto de enxofre que, por sua vez, de-
termina a formação de sulfohemoglobina, ou seja, na morte o 
enxofre “ocupa” o lugar do oxigênio ou do dióxido de carbono 
na hemoglobina.

A mancha aparece de 16 a 24 horas após a parada cardíaca, 
progride para as outras regiões abdominais e depois para o corpo 
todo, caracterizando a fase cromática da putrefação. Nos afoga-
dos a mancha verde pode aparecer no tórax.

Os fenômenos transformativos compreendem os destrutivos 
(autólise, putrefação e maceração) e os conservadores (mumifi-
cação e saponificação). Resultam de alterações somáticas tardias 
tão intensas que a vida se torna absolutamente impossível. São, 
portanto, sinais de certeza da realidade de morte. 

Fenômenos destrutivos
- Autólise 
Após a morte cessam com a circulação as trocas nutritivas 

intracelulares, determinando lise dos tecidos seguida de acidifi-
cação, por aumento da concentração iônica de hidrogênio e con-
seqüente diminuição do pH. A vida só é possível em meio neutro; 
assim, por diminuta que seja a acidez, será a vida impossível, ini-
ciando-se os fenômenos intra e extracelulares de decomposição. 

- Putrefação
É uma forma de transformação cadavérica destrutiva, que 

se inicia, logo após a autólise, pela ação de micróbios aeróbios, 
anaeróbios e facultativos em geral, sobre o ceco, porção inicial 
do grosso intestino muito próximo a parede abdominal; o sinal 
mais precoce da putrefação é a mancha verde abdominal, a qual, 
posteriormente, se difunde por todo o tronco, cabeça e membros, 
a tonalidade verde-enegrecida conferindo ao morto aspecto 
bastante escuro. Os fetos e os recém-nascidos constituem exce-
ção;neles a putrefação invade o cadáver por todas as cavidades 
naturais do corpo, especialmente pelas vias respiratórias. 

Na dependência de fatores intrínsecos e de fatores, a mar-
cha da putrefação, se faz em quatro períodos: 

1.º) Período de coloração - Tonalidade verde-enegrecida dos 
tegumentos, originada pela combinação do hidrogênio sulfurado 
nascente com a hemoglobina, formando a sulfometemoglobina, 
surge, em nosso meio, entre 18 e 24 horas após a morte, duran-
do, em média, 7 dias. 

2.°) Período gasoso - Os gases internos da putrefação migram 
para a periferia provocando o aparecimento na superfície cor-
poral de flictenas contendo líquido leucocitário hemoglobínico. 
Confere ao cadáver a postura de boxeador e aspecto gigantesco, 
especialmente na face, no tronco, no pênis e bolsas escrotais. 
A compressão do útero grávido produz o parto de putrefação. 
As órbitas esvaziam-se, a língua exterioriza-se, o pericrânio fica 

nu. O ânus se entreabre evertendo a mucosa retal. A força viva 
dos gases de putrefação inflando intensamente o cadáver pode 
fender a parede abdominal com estalo. O odor característico da 
putrefação se deve ao aparecimento do gás sulfidrico. Esse perí-
odo dura em média duas semanas. 

3.°) Período coliquativo - A coliquação é a dissolução pútrida 
das partes moles do cadáver pela ação conjunta das bactérias e 
da fauna necrófaga. O odor é fétido e o corpo perde gradativa-
mente a sua forma. Pode durar um ou vários meses, terminando 
pela esqueletização. 

4.º) Período de esqueletização - A ação do meio ambiente e 
da fauna cadavérica destrói os resíduos tissulares, inclusive os li-
gamentos articulares, expondo os ossos e deixando-os completa-
mente livres de seus próprios ligamentos, os cabelos e os dentes 
resistem muito tempo à destruição. Os ossos também resistem 
anos a fio, porém terminam por perder progressivamente a sua 
estrutura habitual, tornando-se mais leves e frágeis.

- Maceração
Ocorre quando os restos mortais ficam imersos em meio lí-

quido, sendo caracterizada por putrefação atípica, enrugamento 
tecidual e exsangüinação (saída do sangue pela pele desnuda).

São conhecidas duas formas: 
·    Séptica: mais comum, ocorre geralmente nos corpos que 

permanecem, após a morte, em lagos, rios e mares.
·    Asséptica: observada na morte e permanência do feto 

intra-útero.
É um fenômeno de transformação destrutiva em que a pele 

do cadáver, que se encontra em meio contaminado, se torna 
enrugada e amolecida e facilmente destacável em grandes 
retalhos, com diminuição de consistência inicial, achatamento 
do ventre e liberação dos ossos de suas partes de sustentação, 
dando a impressão de estarem soltos; ocorre quando o cadáver 
ficou imerso em líquido, como os afogados, feto retido no útero 
materno.

Compreende três graus: no primeiro grau, a maceração está 
representada pelo surgimento lento, nos três primeiros dias, de 
flictenas contendo serosidade sanguinolenta. No segundo grau, 
a ruptura das flictenas confere ao líquido amniótico cor verme-
lho-pardacenta, e a separação da pele de quase toda a superfície 
corporal, a partir do oitavo dia, dá ao feto aspecto sanguinolen-
to. No terceiro grau, destaca-se o couro cabeludo, à maneira de 
escalpo, do submerso ou do feto retido intrauterinamente, e, em 
torno do 15.° dia post mortem, os ossos da abóbada craniana 
cavalgam uns sobre os outros, os ligamentos intervertebrais rela-
xam e a coluna vertebral torna-se mais flexível e, no feto morto, 
a coluna adquire acentuada cifose, pela pressão uterina. 

Fenômenos conservadores
- Mumificação
É a dessecação, natural ou artificial, do cadáver. Há de ser 

rápida e acentuada a desidratação. 
A mumificação natural ocorre no cadáver insepulto, em regi-

ões de clima quente e seco e de arejamento intensivo suficiente 
para impedir ação microbiana, provocadora dos fenômenos pu-
trefatívos. Assim podem ser encontradas múmias naturais, sem 
caixão. A mumificação por processo artificial foi praticada histo-
ricamente pelos egípcios e pelos incas, por embalsamamento, 
após intensa dessecação corporal. 

As múmias têm aspecto característico: peso corporal redu-
zido em até 70%, pele de tonalidade cinzenta-escura, coriácea, 
ressoando à percussão, rosto com vagos traços fisionômicos e 
unhas e dentes conservados. 



NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL

3

- Saponificação
É um processo transformativo de conservação em que o 

cadáver adquire consistência untuosa, mole, como o sabão ou 
cera (adipocera), às vezes quebradiça, e tonalidade amarelo-
escura, exalando odor de queijo rançoso; as condições exigidas 
para o surgimento da saponificação cadavérica são: solo argiloso 
e úmido, que permite a embebição e dificulta, sobremaneira, a 
aeração, e um estágio regularmente avançado de putrefação.

A saponificação atinge comumente segmentos limitados do 
cadáver; pode, entretanto, raramente, comprometê-lo em sua 
totalidade. Tal processo, embora factível de individualidade, ha-
bitualmente se manifesta em cadáveres inumados coletivamente 
em valas comuns de grandes dimensões. 

- Outros tipos
São conhecidos outros fenômenos conservativos como:
- Refrigeração: em ambientes muito frios.
- Corificação: desidratação tegumentar com aspecto de cou-

ro submetido a tratamento industrial.
- Fossilização: fenômeno conservativo de longa duração.
- Petrificação: substituição progressiva das estruturas bioló-

gicas por minerais, dando um aspecto de pedra com manutenção 
da morfologia dos restos mortais.

Tipos de Morte
Quanto ao modo, as mortes são classificadas em naturais, 

violentas ou suspeitas. Alguns autores incluem outros tipos, 
como a morte reflexa (“congestão”), determinada por mecanis-
mo inibitório, como nos casos de afogados brancos, estudados 
em Asfixiologia. As mortes violentas são divididas em acidentais, 
homicidas e suicidas.

Quanto ao tempo, as mortes são classificadas em:
- Súbita: aquela que não é precedida de nenhum quadro, que 

é inesperada.
- Agônica: aquela precedida de período de sobrevida. Neste 

item cabe lembrar das situações de sobrevivência, em que o in-
divíduo realiza atos conscientes e elaborados no período de so-
brevida; por exemplo, após ter sido atingido mortalmente com 
um tiro no coração, o indivíduo tem tempo para reagir e ferir ou 
matar o desafeto; ou então o suicida que, após ter dado um tiro 
na cabeça, escreve bilhete de despedida (situações não usuais, 
mas possíveis).

O diagnóstico diferencial entre as formas “súbita” e “agôni-
ca” é possível com provas especiais, denominadas docimásticas, 
que estudam as células, tecidos e substâncias presentes no orga-
nismo, como glicogênio e adrenalina.

Nas mortes naturais, regra geral, o médico deverá fornecer 
“Declaração de Óbito”, documento que contém o Atestado de 
Óbito e que originará a Certidão de Óbito.

Nas mortes naturais, sem diagnóstico da causa básica (do-
ença ou evento que deu início à cadeia de eventos que culminou 
com a morte), há necessidade de autópsia pelos Serviços de Veri-
ficação de Óbitos e, nas mortes violentas, as autópsias devem ser 
realizadas pelos Institutos Médico-Legais.

- Morte natural
É aquela que sobrevém por causas patológicas ou doenças, 

como malformação na vida uterina.

- Morte suspeita
É aquela que ocorre em pessoas de aparente boa saúde, de 

forma inesperada, sem causa evidente e com sinais de violência 
definidos ou indefinidos, deixando dúvida quanto à natureza 
jurídica, daí a necessidade da perícia e investigação.

- Morte súbita
É aquela que acontece de forma inesperada e imprevista, em 

segundos ou minutos.

 - Morte agônica
É aquela em que a extinção desarmônica das funções vitais 

ocorre em tempo longo e neste caso, os livores hipostáticos 
formam-se mais lentamente.

- Morte reflexa
É aquela em que se faz presente a tensão emocional, ou seja, 

uma irritação nervosa (excitação) de origem externa, exercida 
em certas regiões, provoca, por via reflexa, a parada definitiva 
das funções circulatórias e respiratórias.

Cronotanatognose
É a parte da Tanatologia que estuda a data aproximada da 

morte. Com efeito, os fenômenos cadavéricos, não obedecendo 
ao rigorismo em sua marcha evolutiva, que difere conforme os 
diferentes corpos e com a causa mortis e influência de fatores 
extrínsecos, como as condições do terreno e da temperatura 
e umidade ambiental, possibilitam estabelecer o diagnóstico 
da data da morte tão exatamente quanto possível, porém não 
com certeza absoluta. O seu estudo importa no que diz respeito 
à responsabilidade criminal e aos processos civis ligados à 
sobrevivência e de interesse sucessório. A cronotanatognose 
baseia-se num conjunto de fenômenos, a saber: 

Resfriamento do cadáver 
Em nosso meio é de 0,5°e nas três primeiras horas; a seguir, 

o decréscimo de temperatura é de 1°e por hora, até o restabele-
cimento do equilíbrio térmico com o meio ambiente. 

Rigidez cadavérica
Pode manifestar-se tardia ou precocemente. Segundo Nys-

ten-Sommer, ocorre obedecendo à seguinte ordem: na face, 
nuca e mandíbula, 1 a 2 horas; nos músculos tóraco-abdominais, 
2 a 4 horas; nos membros superiores, 4 a 6 horas; nos membros 
inferiores, 6 a 8 horas post mortem. A rigidez cadavérica desapa-
rece progressivamente seguindo a mesma ordem de seu apareci-
mento, cedendo lugar à flacidez muscular, após 36 a 48 horas de 
permanência do óbito.

Livores
Podem surgir 30 minutos após a morte, mas surgem habitu-

almente entre 2 a 3 horas, fixando-se definitivamente no período 
de 8 a 12 horas após a morte.

Mancha verde abdominal
Influenciada pela temperatura do meio ambiente, surge en-

tre 18 a 24 horas, estendendo-se progressivainente por todo o 
corpo do 3.° ao 5.° dia após a morte

Gases de putrefação
O gás sulfidrico, surge entre 9 a 12 horas após o óbito. Da 

mesma forma que a mancha verde abdominal, significa putre-
fação. 

Decréscimo de peso 
Tem valor relativo por sofrer importantes variações determi-

nadas pelo próprio corpo ou pelo meio ambiente. Aceita-se, no 
entanto, nos recém-natos e nas crianças uma perda em geral de 
8g/kg de peso nas primeiras 24 horas após o falecimento. 
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Crioscopia do sangue 
O ponto crioscópico ou ponto de congelação do sangue é de 

-0,55°C a -0,57°C. A crioscopia tem valor para afirmar a causa 
jurídica da morte na asfixia-submersão e indicar a natureza do 
meio líquido em que ela ocorreu.

Cristais do sangue putrefato 
São os chamados cristais de Westenhöffer-Rocha-Valverde, 

lâminas cristalóides muito frágeis, entrecruzadas e agrupadas, in-
colores, que adquirem coloração azul pelo ferrocianeto de potás-
sio, e castanha, pelo iodo, passíveis de ser encontradas a partir 
do 3.° dia no sangue putrefato.

Fauna cadavérica 
O seu estudo em relação ao cadáver exposto ao ar livre tem 

relativo valor conclusivo na determinação da tanatocronognose, 
embora os obreiros ou legionários da morte surjam, com cer-
ta seqüência e regularidade, nas diferentes fases putrefativas 
adiantadas do cadáver, as turmas precedentes preparando ter-
reno para as legiões sucessoras, representadas por um grupo de 
oito. 

São elas: 
1ª Legião: aparece entre o 8.º e o 15.º dia;
2ª Legião: surge com o odor cadavérico, cerca de 15 à 20 

dias; 
3ª Legião: aparece 3 a 6 meses após a morte;
4ª Legião: encontrada 10 meses após o óbito; 
5ª Legião: é encontrada nos cadáveres dos que morreram há 

mais de 10 meses;
6ª Legião: desseca todos os humores que ainda restam no 

cadáver, 10 à 12 meses;
7ª Legião: aparece entre 1 e 2 anos e destrói os ligamentos e 

tendões deixando os ossos livres. 
8ª Legião: consome, cerca de 3 anos após a morte, todos os 

resquícios orgânicos porventura deixados pelas precedentes.1

Premoriência
Há situações que podem ser identificadas como a perda do 

direito sucessório, um delas é a chamada premoriência, ou seja, 
a morte do herdeiro antos do falecimento do autor da herança, 
exemplo, morrendo o filho antes do pai, não há que se falar em 
direito sucessório, pois o pré-morto esta excluído da sucessão.

Segundo Maria Berenice, na sucessão legítima, somente os 
descendentes do herdeiro pré-morto é que herdam, mas por di-
reito de representação do pré-morto. 

Na sucessão testamentária, o falecimento do beneficiado 
antes do testador não gera direito de representação, o legado 
caduca. Havendo outros herdeiros instituídos com relação ao 
mesmo bem, a morte de um transfere o seu quinhão aos demais, 
ocorrendo o direito de acrescer. Se não houver a nomeação de 
substitutos, o quinhão retorna a legítima. 

Por fim, a premoriência é o evento determinante da época 
da morte de uma pessoa, que é anterior a o autor da herança. 

Comoriência
Quando acontece o falecimento, no mesmo evento de dois 

ou mais parentes ou de pessoas vinculadas por liame sucessório, 
a falta de precisão sobre o momento da morte de cada um pode 
trazer sérias complicações e dificultar a transmissão da herança 
aos herdeiros. 

1 Fonte: www.profsilvanmedicinalegal.blogspot.com.br

A comoriência é a presunção de morte simultânea entre 
duas ou mais pessoas. 

De acordo com Maria Berenice, não havendo a possibilidade 
de saber quem é o herdeiro de quem, a lei presume que a morte 
ocorreu simultaneamente, desaparecendo o vínculo sucessório 
entre ambos, assim, um não herda do outro e os bens de cada um 
passam aos seus respectivos herdeiros.

Conforme Maria Berenice cita Carvalho dos Santos, susten-
tado que, ocorrendo o falecimentos mesmo de lugares diversos, 
se existir mútuo direito sucessório entre os mortos, não havendo 
meios de se verificar quem faleceu primeiro, é possível por ana-
logia reconhecer a comoriência.2

Morte Súbita
É a morte inesperada que acontece em pessoa considerada 

saudável ou tida como tal, e pela forma como ocorre levanta 
suspeita de poder tratar-se de uma morte violenta. 

Na maioria dos casos, no fim da autópsia chega-se à conclu-
são que estas mortes súbitas são mortes de causa natural, por 
processos patológicos mais ou menos insidiosos que nunca le-
varam a vítima ao médico ou a referenciar queixas objetivas ou 
subjetivas a familiares e amigos. Estes, colhidos pelo inesperado 
da situação, e perante a perda de um ente querido, colocam por 
vezes a hipótese de se tratar de uma morte violenta e daí que 
muitas destas mortes acabem por ser submetidas a autópsia mé-
dico-legal.

Infelizmente, muitos médicos, alguns por desconhecimento 
do conceito médico-legal de morte súbita, outros por um medo 
atávico inexplicável de atribuir a causa de morte mais provável 
face aos elementos clínicos e circunstânciais disponíveis, acabam 
por escrever no certificado de óbito “morte súbita de causa in-
determinada”.

Todos os dias, os serviços médico-legais são confrontados 
com a “morte súbita de causa indeterminada” na sequência de 
mortes de indivíduos com antecedentes patológicos relevantes, 
de doenças crónicas com agudizações potencialmente letais, de 
doenças neoplásicas em fases terminais, de doenças infecto-con-
tagiosas em fase terminal, no decurso de internamentos hospita-
lares de dias ou semanas por doença de causa natural. 

Este tipo de prática, leva a que os serviços médico-legais 
acabem por ser confrontados por uma percentagem de “morte 
súbita de causa indeterminada” que ronda os 40% do total das 
autópsias realizadas, o que como é óbvio não deveria acontecer.

É evidente que a maior parte desta percentagem não 
corresponde efetivamente à verdadeira situação médico-legal de 
morte súbita, talvez nem 5% deste total corresponda a casos com 
verdadeiro interesse médico-legal.

Questões médico-legais a responder pela autópsia em casos 
de morte súbita

- causa da morte
- morte natural ou violenta
- se morte violenta
-- suicídio
-- homicídio
-- acidente

2 Por Ricardo K. Foitzik 
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Principais causas de morte súbita por aparelhos e sistemas 
no adulto

Morte súbita com origem no sistema cardio-vascular
É a causa de morte súbita mais frequente no mundo 

ocidental. Em cerca de 25% dos casos, a morte súbita é a primeira 
manifestação de doença cardio-vascular.

Normalmente durante a autópsia dispensa-se uma atenção 
especial ao coração e ao estudo das artérias coronárias. Muitas 
destas mortes revelam doença coronária de pelo menos dois va-
sos.

Nem sempre o diagnóstico macroscópico de enfarte agudo 
de miocárdio é fácil (menos de 25% para alguns autores) e até o 
exame histológico pode não dar grandes informações.

Dado que o tempo decorrido entre o início dos sintomas e a 
morte por vezes é muito curto, não permite um conjunto de alte-
rações a nível celular que possibilite um diagnóstico histológico.

Algumas das alterações do ritmo cardíaco podem ser poten-
cialmente mortais muito rapidamente se não forem prontamen-
te revertidas (Ex. fibrilação ventricular). Nestes casos os achados 
de autópsia são muito escassos, inespecíficos e há uma dificulda-
de no diagnóstico.

Principais causas de morte no adulto
- doença coronária/enfarte
- cardiomiopatias
- miocardites
- aneurisma dissecante da aorta
- arritmias

Principais causas de morte súbita com origem no sistema 
nervoso central :

- acidentes vasculares
- meningites
- estado de mal epiléptico

Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-
tema respiratório:

- tromboembolia pulmonar
- estado de mal asmático
- hemoptise
- aspiração de corpo estranho
- pneumotórax espontâneo

Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-
tema digestivo:

- hematemeses (ruptura de varizes esofágicas, úlceras)
- pancreatite aguda necro-hemorrágica
- peritonite
- enfarte intestinal
Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-

tema endócrino
- diabetes - bioquímica do humor vítreo ( glicose > 200 mg/

dl )
- insuficiência suprarrenal aguda (Sindrome de Waterhouse-

-Friederichesen)3

Morte Suspeita
As mortes de causa suspeita compreendem parte da mor-

te violenta, até que se prove em contrário, trazendo para a sua 
compreensão a dúvida quanto ao nexo causal. Para que exista a 
suspeição deve haver uma pergunta: suspeita de quê? Ou seja, 
para que haja a suspeição, há que existir o interesse ativo de 
quem suspeita, vinculado a uma justificativa. É o caso do familiar 

3 Fonte: www.medicina.med.up.pt

ou de terceiros que conhecem desvios do contexto social e com-
portamental do falecido, ou mesmo suspeitam de peculiaridades 
durante um tratamento médico e até de ação de terceiros. Em 
qualquer destes casos, o cidadão que protagoniza a suspeição 
tem a obrigação de comunicar a uma autoridade policial ou ao 
Ministério Público, que solicitarão, pelos procedimentos habitu-
ais, a perícia médico-legal.

A morte de causa suspeita é bem diferente da morte por cau-
sa desconhecida, mesmo que súbita. Esta é um tipo de morte 
natural que não compõe o rol de possibilidades com natureza 
jurídica para classificação como morte suspeita. A “causa mor-
tis” para ser conhecida, merecerá avaliação necroscópica clínica 
e anátomo-patológica para a sua verificação e conclusão, porém 
nunca uma perícia médico-legal. A perícia oficial é desnecessária 
e somente será solicitada pela autoridade policial, nestes casos, 
por intuição ocasional, por desconhecimento de causa em sua 
função ou por falta de mecanismo administrativo institucional 
municipal de Serviço de Verificação de Óbitos.

É importante que todo médico entenda que quando 
enganado em sua boa fé, tendo ele exarado a Declaração de 
Óbito e, após, surgir a descoberta de alguma causa violenta, 
ele, médico, não terá culpa por ter sido enganado. Até dentro 
de hospitais isto pode acontecer, conforme casos recentemente 
estampados em noticiário.

O médico, quando responsável pelo paciente que falece, não 
deverá gratuitamente alegar suspeição distância, ou criar suspei-
ta sem fundamentação. 

Exemplos contumazes podem ser citados: 
- Médico assiste há muitos meses paciente com doença crô-

nica ou incurável, como neoplasias, vindo o doente a óbito longe 
das vistas do médico, geralmente no domicílio. O médico assis-
tente, conhecedor de todo o histórico do paciente, não poderá 
se furtar a fornecer o atestado de óbito, pois se “suspeita” de al-
guma coisa tem a obrigação de pessoalmente avisar a autoridade 
policial do quê suspeita.

- No mesmo caso, situam-se pacientes de consultório e am-
bulatório hospitalar ou posto de saúde. Ninguém melhor do que 
o médico assistente para formular as hipóteses de “causa mor-
tis”. Não é porque o paciente não se encontra hospitalizado que 
o médico poderá classificar a morte como de causa suspeita. 

Suspeita de quê ?
- O paciente chega a um Pronto-Socorro em tempo de se-

rem verificadas as queixas e de se fazer um diagnóstico clínico ou 
através de exames complementares, um infarto agudo do mio-
cárdio, por exemplo. O médico assistente é o único profissional 
que poderá atestar a veracidade dos fatos e é quem deverá for-
necer o atestado de óbito, mesmo que o paciente tenha poucos 
minutos ou horas de hospital. Um infarto do miocárdio recente 
tem grande probabilidade de não ser macroscopicamente obser-
vado e ter um fácil diagnóstico clínico (gráfico mais laboratorial).4

Diagnose Diferencial Das Lesões “Ante” E “Post Mortem” 
O legisperito esclarecerá à Justiça se as lesões encontradas 

foram causadas: a) bem antes da morte; b) imediatamente antes 
da morte c) logo após a morte; d) certo tempo após a morte. 

- Lesões Intra- Vitam- são lesões que ocorrem no corpo hu-
mano durante a vida, com características específicas como: in-
filtração da malha tecidual, coagulação, presença abundante de 
leucócitos,etc. Reação Vital.

- Lesões Post- Mortem- são lesões que ocorrem após a mor-
te, não possuem Reação Vital.

4 Fonte: www.portalmedico.org.br
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